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RESUMO: O objetivo deste artigo é investigar a emergência de iniciativas culturais na 

periferia urbana brasileira associada crise da dicotomia centro-periferia, associada, 

estimuladas por políticas do Ministério da Cultura (MinC). A dicotomia centro-periferia 

desenvolvida como uma tentativa de explicar o crescimento acelerado/desorganizado e o 

lugar das classes populares afastadas da possibilidade de moradia perto do núcleo da 

metrópole, sofreu diversas mudanças ao longo dos últimos 50 anos. A investigação dessas 

mudanças e a consideração renovada dos atores sociais, nos leva a notar a emergência de uma 

produção cultural juvenil periférica e a consequente descompressão do imaginário legado a 

essas regiões, ligados exclusivamente ao precário em suas variadas dimensões.  
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INTRODUÇÃO 

Este tem como objetivo é analisar a crise da dicotomia centro-periferia associada a 

emergência de políticas culturais que têm como foco a juventude na periferia urbana 

brasileira. Pretendemos analisar a efetividade dessas políticas na reprodução social da 

juventude periférica brasileira, tomando como caso específico a análise realizada através do 

contato com jovens de Nova Iguaçu/RJ. Trata-se da tentativa de produzir análises que 

avancem no entendimento do que se modifica e/ou permanece com relação à periferia 

urbana/juventude nos níveis conceitual e contextual, em sua face progressista e perversa, dado 

a multiplicação de diferentes expressões urbanísticas e socioculturais nestes espaços das 

metrópoles. 

Nesse sentido, dividimos o trabalho em três partes. A primeira dedicada à reflexão sobre a 

periferia urbana e suas interpretações; a segunda parte dedicada à análise das políticas 

culturais nos anos Luís Inácio Lula da Silva e sua chegada à cidade de Nova Iguaçu e por fim 

analisaremos o impacto dessas políticas na produção de subjetividades dos jovens periféricos 

em suas potencialidades e limites. 
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CENTRO-PERIFERIA: UMA DICOTOMIA EM CRISE 

 

O modelo dicotômico centro-periferia foi pensado inicialmente para clarificar o 

processo de dominação dos países periféricos pelos países centrais. No inicio da década de 

1970, com o surgimento de estudos inovadores que relacionaram o crescimento econômico à 

organização da estrutura urbana, a noção de periferia passou a ser trabalhada em diferentes 

escalas. Consolidava-se nesta época um processo de urbanização acelerado e concentrado, 

promovida por um tipo de industrialização que conjugava a modernização dos parques 

industriais (com maior produtividade) e formas precárias de trabalho, o que levou a uma 

intensa concentração urbana em toda a América Latina. 

Deste modo, a segregação espacial, promovida pelo crescimento das metrópoles, 

revelou a sua face social, através da definição da função da periferia: o espaço que abriga 

aqueles que ocupam posição de baixa remuneração e qualificação e que não podem pagar pela 

habitação dos espaços centrais, apesar de neles trabalharem. A periferia urbana partindo dessa 

matriz analítica foi caracterizada, pela literatura acadêmica, como um espaço socialmente 

homogêneo, habitado por uma população de baixa escolaridade, que autoconstruiria suas 

casas em lotes comprados às custas de endividamento de longo prazo.  

Obra que apresenta os fundamentos da dicotomia centro-periferia clássica no campo 

da análise marxista
2
, “A questão urbana”, de Manuel Castells ([1972], 1983), revela que a 

organização espacial da cidade está conectada a práticas sociais resultantes de conflitos entre 

as classes sociais urbanas. Assim, a disputa pelo poder (político, social e econômico) aparece 

na disputa pelo controle, uso e ocupação do espaço. Cada fração do espaço abrigaria, 

portanto, representações sociais específicas, estabelecidas através da relação capital-trabalho. 

 O ponto divergente dessa síntese analítica oriunda de Castells ([1972], 1983) - para a 

reflexão proposta - é a compreensão da reprodução das relações sociais. Não há uma distinção 

clara entre a produção da cidade no modo de produção capitalista - que gera sem dúvida uma 

periferia carente - e as relações sociais tecidas nesses espaços. É como se a carência na 

periferia urbana estivesse naturalmente “acoplada” aos indivíduos. 

Não se trata de negar a dialética centro-periferia reconhecida pelo pensamento 

marxista dedicado ao fenômeno urbano; mas, sim de reconhecer os seus usos instrumentais e 
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a sua absorção pelo senso comum. Usos instrumentais de leituras presas à materialidade 

permitiram o desconhecimento da complexidade e colaboraram na despolitização da questão 

urbana, mesmo que a situação periférica seja denunciada. Estabelece-se uma recusa da 

complexidade e, assim, uma tendência a simplificar a realidade social a partir de uma 

interpretação, também simplista, do espaço. Trata-se de uma aceitação sem criticas do 

denominado espacialismo, com forte rebatimento na construção das identidades sociais e 

culturais. 

Nesse sentido, cabe destacar a contribuição de Henri Lefebvre ([1973], 1983), este 

autor procura afastar a noção de segregação das noções de diferença e separação. Para ele, a 

diferença corresponde a relações percebidas ou concebidas, enquanto a separação e a 

segregação estão ligadas a uma ideia de rompimento da relação. O arcabouço conceitual de 

Lefebvre foi construído através do conceito de reprodução das relações sociais, ou seja, a 

reprodução ampliada do capital é também a reprodução ampliada das contradições sociais.  

Deste modo, os modelos explicativos que relegam a periferia e seus moradores à 

margem e como frutos do crescimento urbano desordenado tornam-se simplistas e pouco 

explicativas já que a periferia carente - considerando as relações sociais na perspectiva 

lefebvriana - pode tanto conformar as classes populares, a medida que os bairros se 

reproduzem com os mesmos valores em uma sucessão de gerações; como pode ser um 

elemento revolucionário na medida em que a percepção da exclusão desvelada pelo cotidiano 

se traduza de alguma maneira em luta por direitos. 

Por esses caminhos analíticos as periferias - consideradas no plural porque se tratam 

de muitas e distintas - emergem como espaços transformadores, diferentemente do que faz 

crer o diagnóstico de seus problemas. A possibilidade de mobilização política de seus 

moradores e, como pretendemos, de mobilização cultural, é um trunfo na tentativa de 

promover coesão e integração social através de iniciativas distantes das soluções padrão 

aplicáveis a temática da segregação urbana. 

EMERGÊNCIA DA PRODUÇÃO CULTURAL PERIFÉRICA 

 Embora historicamente a heterogeneidade de situações periféricas seja imensa, a 

desvalorização simbólica (BOURDIEU, 1999) da periferia permitiu/permite a consolidação 

de mecanismos de discriminação e de preconceitos, com apoio de imagens homogêneas e 

negativas. Evidências aparecem por toda parte de que a representação corrente da periferia 

como lugar de subserviência está ultrapassada.  
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 Nessa direção, cabe dizer que, enquanto as análises sociológicas, geográficas e 

urbanísticas tomavam como ponto de partida mecanismos estruturais ou de natureza 

econômica, a antropologia
3
 se debruçava sobre o espaço periférico para investigar atores, 

modos de vida, cotidiano, formas de lazer, identidades culturais, mobilizações coletivas e 

processos de subjetivação (NASCIMENTO, 2010). Com o surgimento desses novos 

conteúdos na análise da periferia, cria-se um campo temático que dá destaque à produção 

cultural periférica como um fenômeno contemporâneo relevante, ressaltando especialmente os 

mercados paralelos que proliferaram à margem da indústria cultural hegemônica (VIANNA, 

1997).  

 Esse momento, se não totalmente possibilitado, teve grande influência do incremento 

das políticas culturais brasileiras, a partir da gestão Gilberto Gil/Juca Ferreira no Ministério 

da Cultura (MinC). Estas políticas, nos últimos dez anos têm sido marcadas pela tentativa de 

resgaste do Estado enquanto formulador e implementador. 

Nos anos 2000, modificam-se as palavras de ordem do setor. A diversidade cultural e 

seus desdobramentos (multiculturalismo, política descentralizada e participação popular, por 

exemplo) emergem como conceitos e diretrizes, que de alguma forma soam como 

imediatamente justos, democráticos e progressistas. Nessa conjuntura, a gestão Gil primou 

pela busca de superação das falhas na formulação das políticas culturais no Brasil. De inicio, 

nota-se a mudança de paradigmas em relação ao entendimento da cultura. O MinC teria, como 

uma de suas missões, o trabalho com um conceito ampliado de cultura
4
.  

Nesse sentido, o Estado toma a frente da definição de estratégias para a área da cultura 

e o planejamento estratégico de médio e longo prazos. Assume-se, portanto, a relevância que 

a cultura enquanto política pública passaria a ter na agenda do governo. Havia necessidade de 

rearrumar as relações entre as diferentes esferas de governo para a gestão da cultura, já que o 

MinC, por isso só, preso em sua estrutura precária, não alcançaria, em sua atuação, a 

                                                        
3
 Destacamos a Antropologia da Universidade de São Paulo e autores como Durham (1986), Teresa Pires do Rio 

Caldeira (1984), Frugóli (2005) e Magnani (2006). Destacamos, ainda, um trabalho seminal nesse tipo de 

abordagem eminentemente etnográfica e microssociológica, o livro “Quando a rua vira casa” (MELLO, 

VOGEL; FERREIRA DOS SANTOS, 1981). Ainda é necessário destacar, Gilberto Velho por sua obra e 

pioneirismo e Hermano Vianna pelo seu trabalho com juventude e manifestações culturais cariocas nas décadas 

de 1990 e 2000. 
4
 A intenção com a assimilação desse conceito/noção foi dar visibilidade e/ou a compreensão de outras 

modalidades de cultura - populares, afrodescendentes e indígenas - frente à já consolidada cultura erudita. Gil 

falava muito à época do que batizou “do-in antropológico” que consistia na ideia de  universalizar os serviços 

culturais, com a presença de centros culturais, bibliotecas e telecentros em todo o país,  a começar pelas regiões 

mais pobres e distantes; valorizar e dar autonomia para as diversas formas de manifestação cultural existentes no 

país, não somente as institucionalizadas e consagradas pela elite e a indústria cultural; buscar novas 

possibilidades de interlocução e diálogo com outras  instâncias da sociedade, por meio de inserção econômica e 

desenvolvimento local. 
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abrangência necessária. O ministério então descentraliza as ações, à medida que assume a 

coordenação e a formulação das diretrizes para a área cultural, posicionado como mediador 

das demandas sociais.  

No entanto, neste processo, apesar dos avanços, percebemos alguns problemas. O 

primeiro foi a inabilidade/impossibilidade do governo em transformar suas políticas em 

políticas de Estado, o que garantiria sustentação e continuidade do trabalho com a cultura. 

Outro ponto é a discussão das políticas culturais orientada pelo modelo UNESCO - é 

sintomático que muitos países e seus secretários, profissionais e artistas da cultura tenham 

aderido tão rapidamente aos chamados para as convenções promovidas por esta instituição - 

está posta a necessidade de dar vazão as manifestações culturais e a criação de alternativas 

para exclusão de suas respectivas sociedades.  

O objetivo não é criticar a retomada do Estado frente as políticas culturais brasileiras, 

até porque, no caso das políticas culturais, este vem trabalhando na direção contrária há quase 

um século. No entanto, é preciso enxergar as discussões e possibilidades que existem por 

detrás do campo das ações/políticas culturais mesmo que nos mostremos satisfeitos com as 

(pequenas) mudanças realizadas. Ainda se faz necessária uma política cultural real e 

amplamente pensada pelo Estado em diálogo com a sociedade civil, sem a imediata delegação 

de seu trabalho para outras organizações e sem que um dos eixos principais seja a economia 

da cultura/criativa – ou seja relacionar a cultura, incluindo sua criação e seu fazer, como algo 

que tenha que ter, necessariamente, algum impacto econômico. 

O CASO DE NOVA IGUAÇU 

De forma imediata, nota-se que a eleição de Lindberg Farias para Prefeitura de Nova 

Iguaçu e seus dois mandatos (2004-2010) pelo Partido dos Trabalhadores (PT) foram 

fundamentais para busca e implementação das políticas e iniciativas culturais, a partir da 

tentativa de alinhar sua gestão a linha política estratégica de seu partido, que naquele 

momento iniciava sua primeira administração no país. Nova Iguaçu ganha, assim, novo 

posicionamento no jogo político da Região Metropolitana do Rio de Janeiro (RMRJ). 

A presença de Lindberg reacendeu e fomentou o debate político no âmbito do 

município, em um processo eleitoral que ultrapassou suas barreiras e teve amplo destaque nos 

meios de comunicação, movendo lideranças nacionais de partidos de oposição e situação, que 

foram ao município sempre que se percebeu a necessidade de apoio aos candidatos de suas 

respectivas coligações (BARRETO, 2006 e SIMÕES, 2007).  



6 

 

Durante a sua gestão, ficou clara a tentativa de alinhar suas políticas ao que estava 

sendo feito pelo governo no âmbito federal. As secretarias municipais passaram a ter perfis 

diferentes, já que foram empossados em sua maioria secretários/pessoal com históricos 

próximos das áreas temáticas das respectivas secretarias
5
. A busca de verbas em diversas 

instâncias torna-se um objetivo; seja em órgãos e agências transnacionais
6

, seja dos 

ministérios em Brasília, para onde muitos de seus assessores e funcionários foram para se 

qualificar e buscar recursos nos diversos programas do governo federal. 

A Secretaria de Cultura e Turismo (SEMCTUR), talvez, foi a que obteve maiores 

ganhos nesta conjuntura. De esquecida nos governos anteriores, relegada a 

programação/divulgação de eventos, passou a lugar em que foram criados projetos com 

articulações próprias. A SEMCTUR adquire importância na conjuntura do município, 

principalmente, a partir da prioridade dada ao Bairro-Escola e também pela aproximação das 

políticas do Ministério da Cultura, como o Programa Cultura Viva. 

As políticas do MinC foram o modelo do processo de institucionalização da 

SEMCTUR. Foi criada uma política espelhada com editais para pontinhos de cultura que 

foram pensados para os espaços periféricos da própria da cidade. Os editais que foram 

confeccionados determinavam que os projetos devessem ser divididos igualmente entre as 

diferentes URGs da cidade. 

Essas políticas, apesar de não terem esse corte definido, foram abraçadas pela 

juventude da cidade. Seja pela participação e ganho dos recursos dos editais por iniciativas 

que já existiam no município e que trabalhavam com jovens como o Movimento Enraizados
7
, 

seja pelos novos pontos e pontinhos que estimularam a participação da juventude. Dentro 

deste contexto foram criadas duas iniciativas da SEMCTUR que propomos analisar 

detidamente, os Jovens Pesquisadores e Jovens Repórteres que foram catalisadores dessa 

participação juvenil. 

 

                                                        
5
 Foram marcantes os casos da Educação e Cultura onde assumiram Jailson de Souza e Marcus Vinícius Faustini 

especialistas e militantes atuantes nas respectivas áreas. 
6
 Como, por exemplo, o Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID) de onde recebeu US$ 69 milhões para 

o Programa de Saneamento Ambiental (Prosani); 
7
 O Movimento Enraizados foi criado com o intuito de colocar em contato pessoas de todo o Brasil que 

praticassem as artes integradas do hip hop (rap, break, dj e graffiti), divulgando cada artista e promovendo a 

cultura e a inclusão social através da militância nas periferias das grandes cidades. Pensando nessa nova forma 

de interatividade, diversas ferramentas foram criadas para a comunicação “com” e “entre” os integrantes do hip 

hop, comunicação esta que cresceu ainda mais a partir da criação do Portal Enraizados na Internet < 

www.enraizados.com.br >, no ano 2000, colocando a organização como referência juvenil na comunicação 

alternativa. Fonte: Site do Movimento Enraizados. Acessado em 15/12/2011 

http://www.enraizados.com.br/
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PARTICIPAÇÃO JUVENIL NAS POLÍTICAS DA SEMCTUR 

A institucionalização da Secretaria de Cultura e Turismo em Nova Iguaçu relatada 

rapidamente acima teve como principais atores a juventude da cidade. Foram gestadas no 

munícipio políticas específicas para este grupo. O principais projetos da secretaria que 

obtiveram impacto frente a juventude da cidade e que nos propomos a analisar, são o Jovem 

Repórter e o Jovem Pesquisador. 

O Jovem Repórter consistia na seleção diária de jovens que ganhariam uma bolsa para 

custeio de sua participação nas reuniões semanais de pautas com locomoção na cidade para 

posterior produção textual, que constituiriam as matérias jornalísticas para um blog 

<culturani.blogspot.com>. Já o Jovem Pesquisador, consistia também na seleção diária de 

jovens para monitorar, através de técnicas de pesquisa, os projetos executados pela 

SEMCTUR, além de produzir dados estatísticos sobre a cidade.  

Não é necessária a produção de um mapa para a demonstração que os jovens da 

periferia urbana são os mais afetados com as disparidades sociais brasileiras, principalmente, 

no que diz respeito ao acesso à educação e emprego. Com escasso acesso aos bens necessários 

à reprodução social, a juventude periférica brasileira, é alvo cada vez mais preferencial de 

programas elaborados pelo estado e projetos elaborados pelas ONGs e Terceiro Setor
8
.  

Sendo assim, a partir dos projetos, ganha sentido o tema da mobilidade social, o 

aumento de possibilidades para estes jovens entra na pauta da discussão. O que antes estava 

restrito a juventude dos estratos médios da sociedade brasileira - a possibilidade de “usufruto” 

da juventude; a entrada tardia no mercado de trabalho (considerando a influência clara do 

desemprego) e a negociação com a família quando se adensam as mudanças e cortes 

geracionais – passam a fazer hoje parte da vida do jovem de periferia.  

Tornam-se possíveis experimentações urbanas a partir da mobilidade e altera-se o 

quadro de possibilidades/planejamento, porque se alteram também o contato com suas redes, 

que, por sua vez contribuem para as possibilidades de trabalho/atuação. O poder de planejar, 

“ir e voltar” que antes estavam restritos aos jovens da classe média/alta, torna-se um dado a 

ser analisado, pois auxilia a descompressão do imaginário deste jovem
9
. 

                                                        
8
 Defendemos que as políticas para juventude foram pensadas através de adjetivos que serviram muito bem à 

definição de políticas públicas, na medida em que “definiram” e “qualificavam” os jovens. No entanto, 

contribuíram muito pouco para a consideração da diversidade de relações e interesses em que estes estão 

inseridos. Todo comportamento que se afasta do público alvo, do padrão, deve ser desconsiderado em nome da 

eficiência da política pública. Felizmente as relações sociais não permitem tais simplificações, a 

juventude/jovem não terão características definidas a priori.  

 
9

 Trata-se de perceber os indivíduos nos termos de Norbert Elias (1994), através de constelações de 

circunstâncias que podem alterar suas configurações sociais, a partir do debate que Elias trava sobre os 
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Essa perspectiva nos ajuda a enxergar que houveram transformações na vida desse 

grupo de jovens, algo foi modificado em suas subjetividades, quando inseridos nos diversos 

programas e ações governamentais. Deste modo, o trabalho com jovem e juventude de 

periferia, faz sentido à medida que emerge nesses últimos 8 anos uma “geração” que vive um 

momento político que impacta suas vidas em termos de construção de uma autonomia e de 

redes sociais próprias.  

É óbvio que a juventude não é vivida da mesma maneira, especialmente a juventude 

das classes populares, em que não existe o tempo do planejamento pois são latentes as 

responsabilidades da vida adulta. No entanto, uma geração de jovens populares, mesmo que 

de forma incipiente e limitada, experimenta pela primeira vez a possibilidade de planejar, 

viver sua juventude não necessária e diretamente ligada ao mundo do trabalho. 

A projeção do que será suas vidas não depende exclusivamente das condições 

materiais da existência. Estes jovens começam a ser apresentados a outros ritmos/aspirações. 

Apesar dos problemas do conceito de geração e de como a política se consolida numa 

perspectiva transescalar - já que existem poucos jovens nos projetos culturais - consideramos 

que diferentemente, por exemplo, de seus pais ou parentes próximos, de alguma maneira estes 

jovens “levantam suas cabeças” e começam a perceber possibilidades ao seu redor. 

Denominamos, de forma incipiente, essa geração como “Geração Ponto de Cultura”, que aos 

poucos se tornam sujeitos, nos termos de Touraine (1993), articulando um projeto de vida 

sem a necessidade de entrada imediata no mercado de trabalho. 

É possível afirmar, a partir da experiência em Nova Iguaçu, que esse grupo especifico 

de jovens, adquiriram auto-respeito, favoreceram sua experiência social e tiveram respeitada 

sua condição de sujeito (RIBEIRO & LOURENÇO, 2005). Sendo este um efeito imprevisto 

da política ministerial e das secretarias de cultura, já que seu objetivo inicial era apoiar 

projetos culturais consolidados. Não se esperava que os jovens aderissem de maneira tão 

intensa a essas políticas. 

Apesar dos efeitos benéficos da imprevisibilidade, não existe clareza com que o que se 

espera e se quer com os projetos culturais. Aliás, a própria ideia de projeto é problemática, foi 

comum nas entrevistas com os gestores a defesa do que estavam promovendo através da 

                                                                                                                                                                             
conceitos de “individuo” e “sociedade” no cerne da Sociologia Relacional. As formulações de Elias – que fogem 

do estruturalismo bourdiano - nos permitem perceber que os indivíduos podem impactar redes de relacionamento 

anteriormente estabelecidas, o que modifica sua posição de classe, considerando seu território de partida. 
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referência aos princípios democráticos de participação. A democracia, neste contexto, é 

apresentada como produtora automática da igualdade
10

.  

Assumindo uma faceta esperançosa, reconhecemos uma juventude que não se deixa 

prender pelos cortes propostos nos projetos e está do outro lado das contradições. Em sua 

produção textual e na sua fala, podemos identificar elementos e reflexões que estavam longe 

do que foi pedido/sugerido. Especialmente através do blog CulturaNI, os jovens foram além 

da divulgação dos projetos da SEMCTUR. Falaram das questões da cidade, do que os 

incomodava enquanto cidadãos metropolitanos; refletiram sobre arte e comunicação; e apesar 

de formados e formatados pelas aulas de produção textual não abandonaram e impuseram sua 

escrita. 

A produção da juventude periférica longe dos estereótipos que foram legados ao 

espaço da periferia durante décadas, nos ajuda a enxergar que os jovens de classe popular não 

são tolos, mas fazem parte da produção contemporânea de cultura. Dentro dessa “Geração 

Pontos de Cultura”, os jovens de Nova Iguaçu conseguiram desenvolver suas próprias táticas 

e práticas para lidar com as oportunidades criadas a partir das políticas de cultura.  

As oportunidades que aparecem hoje na periferia urbana, ainda descem como 

machados, cortando e definindo ações setorializadas. Nesse percurso, apesar da percepção do 

que se espera desse corte, percebemos também como nascem híbridos, como criam-se 

particularidades e singularidades. Há um híbrido muito claro entre a forma/estética em que se 

espera que o jovem se enquadre e escreva com a necessidade de falar sobre o que importa 

para eles enquanto jovens de periferia. Há uma mediação, exagerando a análise, entre dois 

mundos, um diálogo interclassista que produz esse híbrido. A principal é que  agora o 

principal ator está na parte de baixo dessa escala. 

O que identificamos, tomando a perspectiva da ação social, é que para análise dos 

processos de hibridização, sempre foi olhada a disputa identitária e seus resultados na cultura. 

Através da produção textual e cultural dos jovens, se faz necessário olhar para o sujeito, o 

agente da hibridização. Por isso, propomos a categoria político-filosófica do sujeito 

hibridador. Esta categoria, proposta para compreensão do papel dos jovens na conjuntura em 

tela, é filiada a duas outras categorias filosóficas criadas para entender a ação social em 

                                                        
10

 Exagerando o exemplo, a democracia no caso apresentado é promotora de desigualdades, à medida que esses 

projetos aparecem, em grande parte, filiados a políticas compensatórias e a partidos políticos e suas gestões, sem 

que se pense, de fato, em desenvolvimento social. É preciso aproximar os projetos da esfera da ação social, 

repensar sua aura de atividade demarcada com um fim necessariamente marcado, coeso, efetivo e produtivo 
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contextos populares: o “Homem Lento”, de Milton Santos
11

 e o “Sujeito Corporificado”
12

 de 

Ana Clara Torres Ribeiro. 

O trabalho com os jovens, como eles leem e se apropriam das oportunidades, foi 

construído através dessas figuras parecem retóricas, mas na verdade condensam 

potencialidades que se manifestam em parte e que permanecem também como 

potencialidades. Em outras palavras, existem forças de futuro que só podem ser referidas a 

partir de categorias político-filosóficas.  

Deste modo, o sujeito hibridador, pode ser uma figura para trabalhar com o jovem que 

não é repetitivamente isolado, não é carente necessariamente de informação. Na verdade, o 

jovem hoje, pode e tem mais formação prática do que o formulador da política cultura. Afinal 

de contas não se aprendem os meandros da área de cultura em bancos escolares. Isso significa 

que o jovem que pode ser uma potência em grande parte desconhecida, principalmente na luta 

pelas oportunidades e aproveitamento do que já existe, mas já está em busca hoje pela 

realização do que deseja culturalmente. 

 

 

 

CONCLUSÕES 

                                                        
11

 O Homem Lento foi elaborado pelo geógrafo Milton Santos (1994) em sua discussão sobre técnica, espaço e 

tempo. A categoria busca personificar o homem comum, pobre, do lugar, que, no ambiente das metrópoles 

dependentes, resiste às forças globalizantes, externas e verticais. O homem lento, que não domina o saber 

moderno, pode inventar outro território e também levar à mudanças. O autor diz que “O tempo concreto dos 

homens é a temporalização prática, movimento do mundo dentro de cada qual e, por isso, interpretação 

particular do tempo por cada classe social, cada indivíduo” (SANTOS, 1994, p. 83). O homem lento que 

conhece os lugares, que necessita deste conhecimento para a sobrevivência e que, portanto, constrói, em meio a 

todos os desafios, o período histórico que sucederá o que vivemos - o período popular da história. 
12

 O sujeito corporificado aparece nas análises da socióloga Ana Clara Torres Ribeiro desenvolvidas  no campo 

da saúde e se consolida a partir do contato com o urbanismo de face insurgente. O sujeito corporificado, 

portanto, aparece como o sujeito de direitos – figura clássica da sociologia marxista – materializado “em sangue, 

carne e cultura, permitindo a radical superação do idealismo e do materialismo objetivante” (RIBEIRO, 2000). 

Para Ana Clara, a apresentação na cena política mundial do drama humano exigirá a formulação de estratégias 

efetivas para a realização de um movimento de superação, ou seja, “o encontro de uma nova síntese que reúna 

corpo e espírito (valores e orientação ética) na construção da democracia” (RIBEIRO, 2000). A partir da 

interface com a temática cultural e o urbanismo, a definição do sujeito corporificado, passa a estar vinculado ao 

aparecimento propositivo na cidade, através da superação da individualidade, do silêncio e em ações possíveis: 

“O sujeito corporificado, ao desafiar controles da experiência urbana e a burocratização da existência, alcança o 

direito à definição de sua forma de aparecer e acontecer. Nas palavras de Alain Badiou: “Um sujeito é 

primeiramente aquilo que fixa um evento indecidível, porque assume o risco de decidí-lo” (1994:45). Esse 

sujeito transforma-se em acontecimento, onde e quando são esperados o seu silêncio e o apagamento da sua 

individualidade. O sujeito corporificado tomaria, portanto, o teatro da vida nas suas mãos, opondo-se à sua 

desmaterialização em papéis repetitivos, em imagens reiterativas e em modelos de cidade (e de urbanidade) que 

o excluem. Esse sujeito – que emerge, de forma incidental, na cidade comandada pela espetacularização da vida 

coletiva – ensina que a procura da transcendência permanece latente nos encadeamentos do cotidiano”. 

(RIBEIRO, 2006, p. 32). 
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Para além de todas as análises possíveis, talvez a que tenha maior importância seja 

demonstrar que a periferia sempre esteve viva. Tem sido historicamente “fácil” considerar os 

sujeitos da periferia urbana brasileira como dominados - tanto na sua face docilizada (das 

cadeiras no portão, do churrasco no fim de semana, da malandragem, do sujeito “de bem com 

a vida”, entre tantos outros) quanto da face violenta que deve ser evitada e controlada (dos 

matadores, da vala, do “menor” delinquente) – que estão e estarão longe das disputas sobre 

este mesmo urbano. 

Há uma atribuição de papéis ao Outro que é recorrente nas políticas socioculturais 

onde se define qual é a carência desse Outro, independentemente deste de maneira quase 

completa - determinado inclusive suas potencialidades. No entanto, este não é um processo 

construído sem resistências, como inicialmente pode-se supor. 

Assim, jovens não necessariamente vinculados a regionalismos e localismos, podem 

desenvolver admiração pela cidade onde vivem e viver através dela, no mundo. E esta 

vivência, obtida através de mobilidades físicas e sociais, pode ser realizada através de um dos 

instrumentos mais antigos do mundo: a palavra. 

A palavra, obviamente, sempre esteve presente nos espaços populares. Sempre esteve 

presente nas lutas e reivindicações urbanas por emprego, moradia, saúde, educação e 

saneamento que sempre estiveram na pauta da Baixada Fluminense. A diferença talvez esteja 

no uso da palavra como estratégia ou pelo menos potencialmente portadora de uma estratégia 

que se relaciona com as oportunidades que aparecem nesses espaços durante os anos 2000. 

As relações sociais colocadas em tela, entre os portadores/gestores de recursos 

culturais e os jovens da cidade não são simples. Acreditamos que nem todos jovens são 

hibridadores e que muitos aceitam a política cultural como ela é e chegou, sem a necessidade 

de rupturas. No entanto, não cabe ao pesquisador propor interpretações dentro da ótica das 

classes dominantes. Não interessa considerar esse jovem como um ser “parado”, 

“improdutivo” e/ou “sem perspectivas”. 

Interessa-nos a identificação de hibridadores, principalmente e sobretudo, para a 

identificação de resistências sociais que não são abstratas, pela percepção e interpretação de 

gestos do Outro. A resistência e a denuncia da situação juvenil, sempre esteve nas ruas - está 

na luta pelo passe livre, pela luta de liberdade de expressão nas favelas cariocas, no “passinho 

do menor”, está nos arrastões de Londres, nos carros queimados em Paris – esse é o seu lugar 

mas óbvio, mas também pode estar (porque não?) em um texto. 

Em Nova Iguaçu, o texto ajudou a juntar o tradicional e a hipermodernidade, 

conseguiu concretizar a resistência num espaço-tempo real. Esse híbrido está sendo feito hoje 
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por uma juventude que ainda está nas sombras e dentro de projetos específicos de governo, 

mas pode formar atores que qualificam ações tradicionais de reivindicação e protesto.  

Talvez esse momento seja único no sentido que os jovens de origem popular, apesar 

das condições materiais nos quais estão postos, experimentaram processos de singularização 

que os movimentaram intelectualmente de várias maneiras: a partir do questionamento do que 

é sua cidade, as diferenças entre os espaços em que estão inseridos, a possibilidade de seguir 

estudando, entre outras.  

Deste modo, nossa tarefa é tentar olhar para essas “ações microscópicas” e fomentar 

maneiras inovadoras de participação e atuação em busca de um projeto político que seja 

elaborado e idealizado por estes jovens a partir de suas experiências de vida concreta. Trata-se 

de romper com homogeneizações e considerar a juventude como diversa nas proposições de 

ações que possam colocá-la como sujeitos que assumirão a história de suas cidades. O 

envolvimento com as ações/políticas culturais podem ser o início da construção desse projeto. 

Isso, no entanto, só o tempo nos dirá. 
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